CONTRATO SOCIAL DA EMPRESA XX XX XX DE FOMENTO DO USO DE ENERGIAS RENOVÁVEIS LTDA.

PREÂMBULO
Em XX/XX/2015 reuniram-se XX XX XX XX, XX XX XX e XX XX XX com o objetivo de constituir Sociedade limitada com a finalidade de disseminar a utilização da geração distribuída de energia elétrica a partir de fontes renováveis, tendo em vista proporcionar aos sócios, investidores e aos clientes meios para o aprimoramento de sua qualidade de vida e sua produtividade comercial e industrial, tendo o contrato os seguintes termos:
capítulo i - DA DENOMINAÇÃO, FORMA societária, sede social, PRAZO DE DURAÇÃO, EXERCÍCIO SOCIAL e sócios
Art. 1°. A pessoa jurídica é Sociedade constituída sob a forma limitada, denomina-se EMPRESA GERMANO-BRASILEIRA DE FOMENTO DO USO DE ENERGIA SOLAR LTDA e adota o nome fantasia de XYZ, podendo utilizar outras marcas conforme a estratégia de mercado adotada pela administração em cada projeto, com sede e administração na Avenida Rio Branco XX, Sala XXXX, Centro – Rio de janeiro – RJ – CEP 20.000-000, tendo prazo de duração indeterminado, exercício social coincidente com o ano civil e como únicos sócios as seguintes pessoas físicas:
I - XXXX XXXX, nascida em XX/XX/XXXX, nacionalidade, estado civil, Profissão, portadora da Carteira de Identidade nº XXXXXXXX expedida pelo IFP/RJ, Título de Eleitor nº XXXXXXXX e CPF/MF nº XXXXXXXX, residente e domiciliado na Rua XXXXXXXX – Rio de Janeiro – RJ – CEP 22.000-000. 

II - XXXX XXXX, nascida em XX/XX/XXXX, nacionalidade, estado civil, Profissão, portadora da Carteira de Identidade nº XXXXXXXX expedida pelo IFP/RJ, Título de Eleitor nº XXXXXXXX e CPF/MF nº XXXXXXXX, residente e domiciliado na Rua XXXXXXXX – Rio de Janeiro – RJ – CEP 22.000-000.
capítulo II - do objeto social

Art. 2°. A Sociedade terá por objeto principal a locação de equipamentos para geração de energia elétrica a partir de fontes renováveis, podendo para isto realizar as seguintes atividades:
I – Criar Sociedades em Conta de Participação (SCPs) para cada projeto ou conjunto de projetos, visando à captação de recursos e à partilha dos resultados com os sócios participantes, nos termos dos respectivos contratos;

II – Prestar assistência técnica para o projeto, instalação, operação e manutenção dos equipamentos locados, realizando tais serviços com equipe própria ou apenas indicando prestadores credenciados e habilitados ao adequado manejo dos equipamentos;
III – Registro de marcas e desenvolvimento de know-how, podendo disponibilizá-los a terceiros por meio de sistema de franquia ou concessão de qualquer ordem.
Parágrafo Único – A XYZ poderá realizar outras atividades dentro da área da geração de energia elétrica a partir de fontes renováveis , caso exista oportunidade de negócios compatível com sua área de atuação e recursos disponíveis.
Art. 3°. Este contrato passa a ter eficácia entre as partes desde o momento de sua assinatura, entretanto, somente poderá ser oposto a terceiros após o registro e arquivamento.

capítulo iii - DA responsabilidade dos sócios

Art. 4°. A responsabilidade dos sócios, nos termos do artigo 1.052 do Código Civil, é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital social.
Art. 5°. Uma vez integralizadas a totalidade das quotas do capital social, os sócios não respondem nem mesmo subsidiariamente pelas obrigações da Sociedade (artigo 997, VIII, do Código Civil), ressalvados, obviamente, os casos excepcionais de responsabilidade legal ou de desconsideração da personalidade jurídica.

capítulo iv - DO CAPITAL SOCIAL e das quotas

Art. 6°. O capital social, totalmente subscrito, realizado e integralizado em moeda corrente, é de R$ 00.000,00, dividido em 00.000 quotas no valor unitário de R$ 1,00, distribuídas entre os sócios na forma abaixo declinada:

I - XXXXXXXXX - com 50% do capital, equivalentes a 00.000 quotas no valor de R$ 1,00, totalizando R$ 00.000,00 de capital integralizado;

II - XXXXXXXXX - com 50% do capital, equivalentes a 00.000 quotas no valor de R$ 1,00, totalizando R$ 00.000,00 de capital integralizado;
§ 1º. As quotas são indivisíveis perante a Sociedade e não podem ser objeto de fracionamento a qualquer título. 

§ 2°. Em caso de composse ou condomínio de quotas em razão de sucessão legal ou decisão judicial, os co-possuidores, condôminos, meeiros ou herdeiros deverão nomear um representante perante a Sociedade caso queiram exercer os direitos conferidos pelo status de sócio, representante este que, em caso de inventário pendente, será presuntivamente o inventariante do espólio do sócio falecido.

§ 3°. O capital social poderá ser elevado em qualquer época, através de decisão aprovada conforme estabelecido no Capítulo VI, Seção III - Quóruns.

CAPÍTULO V – DIREITOS e obrigações dos sócios

Art. 7°. A propriedade das quotas outorga a seus titulares os direitos patrimoniais e pessoais atinentes ao status de sócios, bem como os deveres àquele conexos, sendo direitos dos sócios, além dos demais previstos na lei, no Contrato Social ou nos Regimentos Internos da Sociedade, quando aprovados:

I – Participar das reuniões, deliberações societárias e referendos.
II – Votar e ser votado nas reuniões, observadas as normas legais e contratualmente previstas em relação ao sufrágio;

III – Participar dos lucros sociais na proporção de suas quotas, após apuradas e pagas as eventuais participações de sócios participantes em Sociedade em Conta de Participação, na forma dos respectivos contratos;

IV – Fiscalizar a administração societária;

V – Receber dos órgãos de administração resposta em tempo razoável às solicitações, reclamações ou sugestões;

VI – Ter acesso a todos os documentos sociais, salvo aqueles cujo sigilo seja determinado pelo interesse da Sociedade;

VII – Receber anualmente prestação de contas dos administradores;

VIII – Examinar os livros e documentos contábeis, o estado do caixa e da carteira da Sociedade anualmente, na sede social ou no endereço do contabilista, caso a este caiba a guarda dos referidos documentos.

§1°. A condição de sócio não assegura ao titular das quotas, automaticamente, o direito de uso do patrimônio imobiliário da Sociedade ou qualquer outro bem móvel ou imóvel ou marca, o que poderá ser objeto de regramento no Regimento Interno da Sociedade, Regimento operacional e demais documentos societários.

§2°. Nas deliberações societárias, cada quota integralizada confere direito a um voto.

§3°. Em caso de usufruto de quotas, no silêncio do ato que o instituir, o direito de voto tocará ao usufrutuário.
Art. 8°. São obrigações do sócio:
I – Cumprir rigorosamente as disposições previstas no Contrato Social e nos contratos de SCPs firmados;

II – Cumprir fielmente as deliberações e decisões dos órgãos de administração;

III – Observar irrestritamente as disposições contidas nos Regimentos Internos da Sociedade, Regimentos operacionais e demais documentos societários de cunho normativo;

IV - Participar das perdas e prejuízos sociais na proporção de suas quotas;

V - Pagar pontualmente os rateios de despesas, prejuízos, perdas apuradas e investimentos sugeridos pelo Administrador e aprovados pela maioria do capital em reunião com a presença de do número mínimo de sócios estabelecido no Capítulo VI, Seção III - Quóruns. Os investimentos e despesas cujo custeio seja aprovado por deliberação majoritária deverão ser suportados pelos sócios na proporção de suas quotas, e deverão ser aportados na Sociedade nas datas, condições e valores estipulados pelo Administrador, que poderá ainda fixar multa pela mora.

VI – Reconhecer o documento de registro das deliberações tomadas em reunião dos sócios que aprovar os valores líquidos, certos e exigíveis dos rateios de despesas e investimentos, bem como as datas dos efetivos aportes, como título para cobrança do sócio inadimplente ou remisso, podendo ser título executivo extrajudicial caso assinado pelo sócio devedor e por duas testemunhas.

VII - Integralizar pontualmente as quotas subscritas em aumento de capital;

VIII – Tratar do patrimônio e dos negócios sociais com o mesmo zelo, diligência e prudência empregados na condução dos próprios negócios;

IX – Ressarcir a Sociedade imediatamente dos prejuízos que ocasionar por culpa ou dolo, no prazo máximo de 10 (dez) dias contados de notificação escrita, após o que haverá de plano incursão em mora e em multa pré-fixada em 10% sobre o valor do dano;
X – Tratar com urbanidade, ética e galhardia os demais sócios, sócios participantes de SCPs, colaboradores e consumidores dos serviços prestados pela Sociedade;

XI – Abster-se de praticar atos que de qualquer forma prejudiquem a Sociedade;

XII - Observar os princípios do mútuo benefício e da abstenção de práticas conflitantes ou concorrenciais com as atividades da Sociedade, para que esta obtenha o máximo lucro possível e atinja os objetivos sociais, evitando-se a concorrência interna;

XIII – Levar a conhecimento do Administrador qualquer fato ou ato potencialmente lesivo ao patrimônio e interesses da Sociedade;

XIV – Observar os mandamentos da ética geral e profissional;

XV – Manter atualizados seus dados cadastrais perante a Sociedade, e disponibilizar um endereço eletrônico e um endereço convencional para recebimento dos avisos e comunicações sociais, presumindo-se corretos os endereços declinados na qualificação dos sócios no presente instrumento ou em aviso escrito enviado pelo sócio ao Administrador;

XVI – Comparecer às Reuniões de Sócios, ou nomear mandatário para representá-lo, e decidir por escrito nos referendos. Caso a reunião tenha por matéria alteração do contrato social, incorporação, fusão, cisão ou dissolução da Sociedade, a presença do sócio ou de seu mandatário, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, é obrigatória, sob pena de ter de se submeter à decisão tomada ou exercer o direito de retirada;

XVII – Declarar-se, por escrito, ciente do local, data, hora e ordem do dia (pauta) das Reuniões de Sócios comunicadas por correio eletrônico ou convencional, para fins de dispensar a Sociedade das outras formas mais onerosas de convocação. A declaração de ciência, na qual o sócio se dá por ciente do local, data, hora e ordem do dia (pauta) da reunião, pode ser assinada na sede social, ser enviada através de correspondência ou pelo e-mail oficial cadastrado junto à sociedade.

XVIII – Constituir outro sócio como mandatário para representá-lo perante a Sociedade nos casos de indisponibilidade do sócio por período superior a 30 dias;

IXX – Não reter bens da Sociedade em seu poder sem o consentimento do administrador;

XX – Guardar sigilo quando assim o exigir o interesse social;
XXI – Não abandonar a Sociedade;

XXII – Exercer o direito de voto no interesse da Sociedade;

XXIII – Assumir o compromisso de decidir pela Sociedade, votando a favor ou contra as propostas apresentadas. O voto nulo ou em branco e as abstenções de voto são consideradas abuso de direito caso obstruam a consecução do quórum deliberativo mínimo legal ou contratualmente previsto conforme o Capítulo VI, Seção III - Quóruns, e acarretam a imposição ao sócio de multa pré-fixada em R$ 40,00 por quota titularizada.

capítulo vi - DAS DELIBERAÇÕES SOCIAIS

seção i – da REUNIÃO DE SOCIOS
Art. 9°. A Reunião de Sócios é o órgão deliberativo máximo e soberano da Sociedade, ao qual compete a alteração do contrato social, a eleição e destituição de administradores, bem como a fixação de sua remuneração; a tomada anual de contas e aprovação das demonstrações financeiras; o requerimento de recuperação judicial ou autofalência; constituição de novas SCPs; a deliberação sobre incorporação, fusão, cisão, transformação ou dissolução da Sociedade, exclusão de sócio e qualquer negócio jurídico cujo valor supere 300% (trezentos por cento) do valor do capital social integralizado e patrimônio da Sociedade à época do ato, bem como a deliberação sobre qualquer tema de interesse da Sociedade ou tornado controvertido entre os sócios, sendo suas decisões vinculativas de todos os quotistas, ainda que ausentes ou dissidentes.
Parágrafo único. Norteará a Reunião de Sócios o princípio da informalidade e do menor custo para a Sociedade, quer quanto à convocação, quer quanto à realização do conclave, razões pelas quais a convocação, o funcionamento e a lavratura de atas das assembleias serão regulados pelo disposto no presente contrato social e no Código Civil.

seção ii – da convocação

Art. 10. A convocação para a Reunião de Sócios dar-se-á mediante o envio do ato convocatório pelo Administrador aos demais sócios, por correio eletrônico ou convencional, ao menos, devendo mediar, entre a data da convocação e a da realização da reunião, o prazo mínimo de 24 horas.

§ 1°. O ato convocatório da Reunião de Sócios deverá conter a denominação da Sociedade, a data, hora e local da realização do conclave, e a ordem do dia com indicação sucinta das matérias objeto de pauta, e, no caso de alteração do contrato social, indicação sumária das matérias a serem debatidas.

§ 2°. Fica suprida a exigência de convocação prévia se presentes todos os sócios, devendo ser lavrado documento contendo as deliberações e as assinaturas de todos os sócios. 
§ 3°. A comunicação acima referida poderá ser enviada por correio eletrônico ou convencional, presumindo-se efetuada a comunicação nos endereços, eletrônicos ou convencionais, informados à Sociedade pelos sócios em seus dados cadastrais.

§ 4°. A declaração através da qual o sócio se dá por ciente do local, data, hora e ordem do dia (pauta) da reunião deverá ser enviada através do mesmo endereço eletrônico para o qual foi encaminhada a comunicação referida no parágrafo anterior, caso em que o envio da correspondência eletrônica constituirá, para todos os fins de direito, a identificação, a assinatura eletrônica e a inequívoca manifestação de vontade do sócio dando-se ciente do local, data, hora e ordem do dia (pauta) da reunião.

§ 5°. A reunião de sócios será convocada pelo Administrador por iniciativa própria anualmente (Reunião de Sócios Ordinária) ou a pedido de outro sócio (Reunião de Sócios Extraordinária) conforme o § 6° abaixo.
§ 6°. Sócios titulares de mais de 10% (dez por cento) do capital social poderão encaminhar ao Administrador pedido de convocação de Reunião de sócios, fundamentado, com indicação das matérias a serem tratadas. Caso o Administrador não atenda ao pedido de convocação em 8 (oito) dias, os sócios titulares de mais de 10% (dez por cento) do capital poderão convocar diretamente a Reunião, arcando com os respectivos custos.

§ 7°. Na hipótese do parágrafo anterior, a pauta indicada no pedido de convocação não poderá ser alterada, senão por nova solicitação nos moldes ali previstos.

seção III - quóruns

Art. 11. A Reunião de sócios instala-se, em primeira convocação, com a presença de sócios que representem ¾ (três quartos) - ou 75% (setenta e cinco por cento) - do capital social; e, em segunda convocação, com qualquer número.

Art. 12. Quórum geral de maioria simples do capital presente: as deliberações sociais serão sufragadas pela maioria simples de votos dos sócios presentes à Reunião, isto é, votos que representem mais de 50% (cinqüenta por cento) das quotas cujos titulares ou seus mandatários fizerem-se presentes ao conclave, ressalvadas as exigências legais ou contratuais de quorum qualificado.

§ 1°. Quóruns legais qualificados: exige-se o quórum qualificado de 2/3 (dois terços) do capital social para a designação de administrador não sócio (Código Civil, art. 1.061), e de ¾ (três quartos) ou 75% (setenta e cinco) por cento do capital social presente para os seguintes casos:

I - Alteração do contrato social;

II - Incorporação, fusão, dissolução da Sociedade ou cessação do estado de liquidação.

III – Destituição do Administrador;

§ 2°. Quórum de maioria absoluta: exige-se o quórum qualificado de maioria absoluta do capital social, isto é, mais de 70% (setenta por cento) do capital presente, nos seguintes casos:

I - Designação de administradores, quando feita em ato separado;

II – Alteração da Remuneração dos administradores;

III - Requerimento de recuperação judicial e autofalência;

IV – Exclusão extrajudicial de sócio (Código Civil, art. 1.085).

Art. 13. A cada quota social integralizada corresponde um voto. Somente terão direito a voto titulares de quotas completamente integralizadas, e que não se encontrem inadimplentes para com a Sociedade.

Art. 14. O sócio poderá ser representado na Reunião por outro sócio ou por terceiro, mediante outorga de mandato instrumentalizado em procuração escrita com especificação dos atos autorizados e poderes conferidos, notadamente o de exercício do direito de voto. A forma escrita da procuração poderá ser dispensada caso o sócio-mandante confirme ao Administrador, por telefone ou correio eletrônico, a outorga do mandato e comprometa-se a providenciar a procuração escrita, com firma reconhecida, em até 05 (cinco) dias úteis contados da data da Reunião.

Art. 15. Nenhum sócio, por si ou através de mandatário, pode votar matéria que lhe diga respeito diretamente. Em tais casos, os quoruns serão aquilatados com exclusão das quotas titularizadas pelo sócio impedido de votar.

seção Iv – referendo

Art. 16. A convocação e instalação da Reunião tornam-se dispensáveis se todos os sócios decidirem, por escrito, sobre a matéria objeto de pauta, conforme faculta o artigo 1.072, § 3°, do Código Civil.

§ 1° - A Reunião poderá deliberar através do método da consulta escrita e do voto por escrito e em separado (referendo).
§ 2° - A consulta escrita ou convocação para o referendo, acompanhada das deliberações propostas e da disponibilização dos documentos relacionados às deliberações, necessários à informação dos sócios, será remetida ao endereço, eletrônico ou convencional, de cada sócio, presumindo-se regular e absolutamente efetuada a comunicação nos endereços, eletrônicos ou convencionais, informados à Sociedade pelos sócios em seus dados cadastrais.

§ 3°. A disponibilização dos referidos documentos através do envio de arquivos de dados ao endereço eletrônico do sócio é eleita como meio preferencial de disponibilização dos documentos referidos no parágrafo anterior, por ser menos onerosa para a Sociedade e mais proveitosa para o sócio, que assim não precisa deslocar-se à sede social para inteirar-se dos documentos, e é considerada para todos os fins de direito aviso escrito de convocação para o referendo, sendo o envio dos documentos digitalizados ao endereço eletrônico do sócio, informado em seus dados cadastrais, prova inequívoca do recebimento da convocação para o referendo.

§ 4° - Os sócios disporão do prazo máximo de 15 (quinze) dias para decidirem, por escrito, sobre a matéria objeto do referendo.
§ 5° - Ao sócio que recusar-se injustificadamente a decidir por escrito sobre a matéria objeto do referendo, no prazo previsto no parágrafo anterior, será aplicada uma multa pré-fixada em R$ 40,00 por quota titularizada.

capítulo vii - DA representação, administração e fiscalização DA SOCIEDADE.
Art. 17. ÓRGÃOS DE ADMINISTRAÇÃO: A Sociedade terá administração conjunta pelos sócios XXXX e XXXXXX. Outorgam-se a estes todas as atribuições, poderes, direitos e deveres que a lei confere aos gestores/administradores de sociedades, facultando-se-lhe, para tanto, a prática de todos os atos ordinários de administração da Sociedade, bem como sua representação (Código Civil, art. 1.022) ativa e passiva, judicial e extrajudicial, em atos e negócios jurídicos relacionados ao objeto social, respondendo, entretanto, para com a Sociedade e perante terceiros, pelos atos que praticarem com violação da lei ou das cláusulas do presente contrato social, notadamente na hipótese da prática de atos que excedam os poderes legal ou contratualmente conferidos. O mandato dos administradores ou de seus eventuais substitutos ou procuradores terá duração de 5 (cinco) anos.
Parágrafo Único - Em caso de desistência do Administrador quanto ao exercício de suas funções, um substituto deverá ser escolhido em Reunião de Sócios extraordinária no prazo de 30 (trinta) dias a partir da manifestação formal dessa desistência.
Art. 18. O Administrador poderá organizar a Sociedade em departamentos e setores, de acordo com a conveniência e estratégia de gestão da Sociedade, podendo outorgar aos responsáveis por estes departamentos alguns poderes específicos de gestão, bastando aprovação desta estrutura por sócios que representem 2/3 do capital, em reunião com a presença de mais um sócio, devendo esta decisão constar em Ata declarando as atividades do departamento ou setor, bem como a indicação do responsável com os respectivos poderes de gestão e ainda:

I – Abrir filiais, sucursais ou agências em qualquer lugar do território nacional;
II - Deliberar pela aquisição de bens móveis e imóveis da Sociedade;

III – Deliberar sobre a transferência de know-how e uso de marca e materiais por meio de contrato de franquia ou outra forma aprovada em reunião de sócios;
IV – Firmar contrato de Sociedade em Conta de Participação que contenha as regras básicas aprovadas em reunião de sócios, bem como representar a Sociedade nas reuniões dessas sociedades;

V – Garantir o adequado registro contábil das operações e resultados inerentes as SCPs que forem constituídas de modo a garantir aos sócios participantes uma adequada prestação de contas e apuração de resultados na forma do contrato firmado. 

seção iii – atos vedados

Art. 19. Os administradores não poderão se utilizar do nome social para a prática de atos estranhos ao objeto social, ainda que no intuito de beneficiar qualquer dos sócios. É expressamente vedado a qualquer dos sócios, e notadamente ao administrador, salvo deliberação em reunião de sócios, o uso do nome social para a prestação de garantias reais (hipotecárias, pignoratícias ou fiduciárias) ou fidejussórias (aval e fiança) a terceiros, ou para a assunção de qualquer outra obrigação de favor, ainda que a benefício dos próprios sócios, respondendo o sócio ou o administrador pessoalmente pelos excessos ou abusos que praticar.
capítulo viii - do ingresso de terceiros por ato "inter vivos"

Art. 20. O direito de preferência de aquisição de quotas pela Sociedade se sobrepõe ao de seus sócios.

§ 1°. Os sócios não terão direito de preferência aquisitiva das quotas integralizadas e liberadas, titularizadas pelos consócios, conforme faculta a norma dispositiva prevista no artigo 1.057 do Código Civil. A transferência de quotas a terceiro não-sócio, por ato inter vivos, seja através de cessão onerosa, doação, ou a qualquer título, é condicionada apenas ao direito de preferência aquisitiva da Sociedade, previsto no caput; ao cumprimento pelo terceiro adquirente das normas previstas nos Regimentos Internos da Sociedade; e à aprovação do terceiro pelo voto favorável de sócios que representem 2/3 do capital.

§ 2°. O ingresso de descendentes e parentes até o terceiro grau do sócio, donatário de suas quotas, é incondicionado, não havendo, neste caso, direito de preferência por parte da Sociedade ou dos demais sócios.

§ 3°. Os sócios apenas terão o direito de preferência na subscrição de novas quotas emitidas em aumento de capital (Código Civil, art. 1.081), somente podendo ceder tal direito à Sociedade ou a terceiros aprovados pelo voto favorável de sócios que representem 2/3 do capital.

§ 4°. Deliberado o aumento do capital social, os sócios terão direito de preferência para subscrição na proporção de suas quotas, devendo exercê-lo na própria Reunião ou referendo que deliberar e aprovar o aumento de capital.

§ 5°. A ausência ou abstenção do sócio na Reunião ou referendo que deliberar e aprovar o aumento de capital será considerada como renúncia à preferência de subscrição do aumento de capital.

§ 6°. Caso os sócios não subscrevam integralmente o aumento do capital, será admitida a subscrição por terceiro(s), desde que o ingresso do(s) terceiro(s) subscritor(es) seja aprovado pelo voto favorável de sócios que representem 2/3 do capital.

§ 7°. O sócio que pretender transferir onerosamente suas quotas a terceiro deverá ofertá-las, tanto por tanto, à Sociedade, através de notificação escrita, para que esta exerça, em 30 dias, o direito de preferência aquisitiva previsto no caput.

§ 8°. A ausência de manifestação da Sociedade, no prazo previsto no parágrafo anterior, importará na caducidade do direito à preferência aquisitiva.

§ 9°. Não havendo interesse da Sociedade na aquisição das quotas ofertadas, e não tendo sido consentida sua transferência a terceiros, o sócio ofertante poderá retirar-se da Sociedade, recebendo seus haveres na forma contratualmente prevista e operando-se, se for o caso, a redução do capital social, nos moldes do art. 1.031, § 1°, do Código Civil.

§ 10. À luz da permissão constante do parágrafo único do art. 1.057 do Código Civil, a cessão de quotas a terceiros, a qualquer título, observadas as normas previstas no presente instrumento contratual, poderá ser realizada em instrumento próprio, averbado no registro da sociedade, juntamente com o documento da aprovação da transferência pelo Administrador, independentemente de alteração contratual, que somente será efetuada quando for realizada Reunião de sócios destinada à alteração do contrato social, conforme Enunciado 225 do Centro de Estudos Judiciários do Conselho da Justiça Federal.

capítulo ix - do ingresso de terceiros por ato "causa mortis"

Art. 21. O falecimento dos sócios não acarretará a dissolução da Sociedade, nem interromperá os andamentos dos negócios sociais. 

§ 1º. O ingresso de herdeiro do sócio falecido na Sociedade é condicionado:

I – Ao direito de preferência aquisitiva da Sociedade, previsto no artigo anterior;

II - Ao cumprimento pelo herdeiro das normas previstas no Regimento Interno da Sociedade (quando criado);

III - À aprovação do ingresso do herdeiro pelo voto favorável de sócios que representem 2/3 do capital, salvo se as quotas herdadas tiverem este peso;

§ 2º. Caso o ingresso dos herdeiros do sócio falecido na Sociedade seja obstado, haverá liquidação da(s) quota(s) herdada(s), apurando-se os haveres na forma contratualmente prevista.

capítulo x - do direito de retirada e recesso

Art. 22. O sócio apenas poderá exercer o direito de retirada ou recesso nos casos taxativamente previstos no artigo 1.077 do Código Civil, e tal direito é limitado pelos princípios da preservação da empresa, da função social dos contratos, da boa-fé objetiva e da vedação ao abuso de direito, cabendo ao sócio dissidente comprovar o legítimo interesse no exercício da retirada ou recesso, o prejuízo adveniente da deliberação da reunião de sócios, e a ausência de sobreposição do interesse individual sobre o interesse societário.

§ 1°. Cabe ao sócio manifestar e justificar a dissidência e a intenção de exercer o direito de recesso ou retirada na reunião de sócios que deliberar sobre os temas previstos no artigo 1.077 do Código Civil e, no prazo decadencial de 30 (trinta) dias subseqüentes ao conclave, enviar aos demais sócios e à Sociedade a notificação admonitória legalmente prevista.

§ 2°. Os demais sócios deliberarão sobre legitimidade do exercício do direito de retirada ou recesso, em até 120 (cento e vinte) dias do recebimento da notificação admonitória, denegando dissensões em que prevaleça o interesse individual do sócio em detrimento do interesse societário, da empresa e da comunidade.

CAPÍTULO XI - da exclusão de sócio

Art. 23. O sócio que descumprir obrigações legais ou contratuais, praticar atos lesivos à Sociedade, violar a boa-fé objetiva ou a affectio societatis, poderá ser excluído da Sociedade por justa causa, assegurando-se-lhe a ampla defesa em reunião especialmente convocada para deliberar sobre a exclusão, nos moldes do artigo 1.085 do Código Civil.

Parágrafo único. A apuração de haveres e reembolso do sócio excluído dar-se-á na forma contratualmente prevista.

CAPÍTULO XII - da apuração de haveres NOS CASOS DE EXCLUSÃO e falecimento de sócio

Art. 24. A quantificação do reembolso e da apuração de haveres nos casos de exercício de direito de retirada ou recesso, exclusão de sócio ou obstaculização do ingresso de herdeiros será parametrizada pelo valor patrimonial das quotas, apurado em balanço especialmente realizado dentro de trinta dias contados da data da notificação à Sociedade da exclusão, do falecimento ou do exercício do direito de recesso ou retirada, exercício esse que, por força de lei, deverá ser também comunicado a todos os sócios.

§ 1°. Os valores de reembolso ou apuração de haveres serão pagos em 120 (cento e vinte) parcelas mensais e consecutivas, vencendo-se a primeira em trinta dias após a realização do balanço referido no parágrafo anterior. As parcelas serão descontadas do faturamento líquido da Sociedade, na proporção das quotas do sócio excluído ou pré-morto. Caso o faturamento líquido não comporte o pagamento do valor total do reembolso após o interregno de 120 (cento e vinte) meses, deverá o Administrador determinar aos sócios o rateio das despesas relacionadas ao custeio do reembolso. Não haverá a incidência de juros sobre as parcelas antes mencionadas.

§ 2°. As parcelas vincendas serão monetariamente atualizadas com base na variação do INPC (Índice Nacional de Preços ao Consumidor) ou, vindo este a ser extinto ou vedada a sua utilização para os fins aqui previstos, por qualquer outro índice que melhor venha refletir a real desvalorização da moeda nacional ocorrida no período.

§ 3°. O valor do reembolso devido ao sócio excluído será de 60% (sessenta por cento) do valor patrimonial de suas quotas, a título de multa contratual. Poderá o Administrador deliberar que o valor do reembolso seja calculado pelo valor contábil das quotas no caso de exclusão.

§ 4°. Excluem-se do valor patrimonial das quotas os bens intangíveis, que pertencem à Sociedade, notadamente nos casos de exercício de direito de retirada ou recesso e exclusão de sócio.

§ 5°. Em Reunião os sócios poderão determinar a adoção de outros critérios de apuração do valor do reembolso e prazos de pagamento diferenciados se assim o determinar o interesse da Sociedade.
CAPÍTULO XIII – DO DIREITO DE USO DO PATRIMÔNIO SOCIETÁRIO

Art. 25. A Sociedade somente poderá ceder a terceiros o direito de uso do patrimônio societário a título oneroso, ou, a critério de no mínimo dois sócios que representem a maioria do capital, a título gratuito.

Art. 26. Toda e qualquer cessão de direito de uso do patrimônio societário deverá ser instrumentalizada nos contratos apropriados.

CAPÍTULO XIV - exercício social E balanços

Art. 27. O exercício social coincidirá com o ano civil devendo os balanços patrimoniais serem periodicamente levantados, devendo ao fim de cada ano proceder-se à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, até 31 de janeiro de cada ano.
§1º. A destinação dos lucros, seja para distribuição de dividendos, constituição de reservas ou capitalização, será objeto de proposta elaborada conjuntamente pelos Administradores, e majoritariamente deliberada pelos sócios em reunião, salvo se um dos administradores tiver atribuições de gestão financeira por decisão da maioria do capital, neste caso este deverá elaborar a proposta que será votada em reunião de sócios.
§2º. Independente da proposta de distribuição, os resultados a serem distribuídos às Sociedades em Conta de Participação deverão ser priorizados, cabendo distribuição de lucros aos sócios somente após a respectiva apuração e crédito dos resultados de cada SCP formada, conforme suas respectivas regras;   
§3º. Os dividendos ou perdas serão distribuídos aos sócios na proporção de suas quotas sociais.

§4º. Os livros e documentos de escrita contábil serão disponibilizados aos sócios no dia 31 de Março de cada ano ou sempre que solicitado.
§5º. Os demonstrativos das eventuais SCPs formadas deverão ser disponibilizados aos sócios participantes em conformidade com os respectivos contratos.

§6º. Ficará a cargo dos Administradores propor, nos moldes do Art. 11, pelo aumento do capital da Sociedade ou rateio dos resultados, em caso de lucro, ou pelo rateio e capitalização dos prejuízos em prazo a ser definido pela Reunião de Sócios, ou ainda pela compensação em exercícios futuros, em caso de prejuízo.
§7º. O valor e data do rateio informado no § 6º serão definidos preliminarmente pelos Administradores e submetidos à aprovação pela Reunião de Sócios, nos moldes do Art. 11.
§8º. A eventual restituição anual dos investimentos na Sociedade dependerá da liquidez no exercício anterior.
§9º. O valor, se houver, e a data de pagamento dessas parcelas de restituição serão definidos preliminarmente pelos Administradores e submetidos à aprovação pela Reunião de Sócios nos moldes do Art.11.
CAPÍTULO XV - DA DISSOLUÇÃO DA SOCIEDADE

Art. 28. A Sociedade somente será dissolvida nos casos previstos nos artigos 1.087, 1.044 e 1.033 do Código Civil. O falecimento ou impedimento de qualquer dos sócios não acarretará a dissolução da Sociedade, que manterá a mesma denominação social.

CAPÍTULO XVI - declarações legais

Art. 29. Para os efeitos do disposto no artigo 35, inciso II, da Lei Federal n.º 8.934, de 18.11.94, todos os sócios declaram expressamente que não se acham inclusos nas proibições de arquivamento legalmente previstas, bem como se encontram desimpedidos de qualquer óbice legal ao exercício de atividades civis e comerciais.

Art. 30. Os sócios declaram ainda, sob as penas da lei, que não estão impedidos de exercer a administração da Sociedade, quer por lei especial, quer em virtude de condenação criminal a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade, nos termos do art. 1.011, § 1º, do Código Civil. Declaram, outrossim, a inexistência de condenação por crime que vede o acesso a atividade mercantil, nos termos do Inciso IV do Art. 53 do Decreto n.° 1.800, de 1996.

CAPÍTULO Xviii – DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 31. Os Regimentos citados neste contrato serão elaborados na medida da necessidade pelo administrador, devendo ser aprovados em reunião de sócios que representem a maioria do capital.
Art. 32. As Sociedades em Conta de Participação citadas neste contrato poderão ser formadas de acordo com as estratégias de desenvolvimento das operações da Sociedade e, quando formadas, serão sempre formais e constituídas por instrumento escrito; 
E assim, por acordadas estarem as partes, firmam o presente instrumento em quatro vias de igual teor e forma, com um só efeito, perante as testemunhas instrumentárias que a tudo assistiram ou conhecimento tiveram, declarando aceitá-lo nos exatos termos em que foi lavrado, e obrigando-se a cumprir fielmente o contrato e os deveres anexos ínsitos ao princípio da boa-fé objetiva, positivado no artigo 422 do novo Código Civil (Lei 10.406, de 10.1.2002). Os sócios signatários outorgam ao advogado XXXXXXXX, inscrito na OAB/UF sob o número XXXXX, com escritório profissional na Rua XXXXXXX, poderes expressos para vistar, em nome dos signatários, as demais folhas do presente instrumento contratual, e, para que sejam plenos seus efeitos legais, será providenciado o seu arquivamento no RCPJ.

Cidade, xx de XXXXX de 20XX
XXXXXXX
CPF XXX.XXX.XXX.XX
XXXXXXX
CPF/MF nº XXX.XXX.XXX.XX
	


TESTEMUNHAS:

NOME: 




NOME:






CPF: 

 


CPF:



 


ASSINATURA: 

ASSINATURA:
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